3 METODOLOGIA DA PESQUISA
Este item apresenta os procedimentos metodológicos a serem aplicados na pesquisa.

3.1 Métodos utilizados na pesquisa

Pode-se dizer difícil, senão impossível, escolher apenas um método para o desenvolvimento da pesquisa jurídica. Fala-se que a época em curso caracteriza-se pelo pluralismo metodológico que procura garantir ao pesquisador a objetividade necessária ao tratamento dos fatos sociais. Sendo assim, além dos métodos lógicos (dentre estes o hipotético-dedutivo e o método analógico), privilegiarão a pesquisa em curso os métodos sociológico, histórico, analógico e comparativo.

3.2 Tipos de pesquisa

A pesquisa a ser desenvolvida, quanto à tipologia, será bibliográfica e documental. Bibliográfica, pois como salienta Eduardo de Oliveira Leite, no campo jurídico, “pesquisa bibliográfica é o método por excelência de que dispõe o pesquisador, sem com isso esgotar as outras manifestações metodológicas.”
 Documental, pois não se pode bem fundamentar um trabalho jurídico sem a apresentação das leis ou decisões jurisprudenciais que regem o tema.

Trata-se, ademais, de uma investigação de caráter exploratório-descritivo, com uma metodologia de tipo qualitativo, baseada fundamentalmente na análise de casos, permita-se dizer, no estudo profundo e exaustivo dos poucos objetos de investigação, no afã de obter um conhecimento amplo e detalhado dos mesmos.
3.3 Fontes de pesquisa

As fontes de pesquisa serão todas aquelas admitidas na pesquisa jurídica de natureza bibliográfica e documental: legislação, doutrina, jurisprudência e direito comparado.

3.4 Instrumento de coleta de dados

O instrumento utilizado na coleta de dados será a entrevista e para sua elaboração serão considerados critérios como a possibilidade de obtenção de dados diretamente do aplicador do direito, privilegiando-se a entrevista aberta, que possibilite respostas livres com espaços para explicações e comentários. Sendo assim, não será traçada uma ordem preestabelecida de perguntas, a fim de compreender as perspectivas que os próprios investigados têm a respeito do tema, suas experiências ou situações. Como referencial à formulação do questionário serão consideradas as perguntas que impulsionam essa pesquisa e os objetivos gerais e específicos anteriormente apresentados. A razão fundamental de opção a este método é a complexidade do problema em estudo. Não se trata de medir objetos, mas sim de descobrir a natureza das experiências das pessoas com respeito aos fenômenos condizentes à responsabilidade com que deve ser tratada a vida humana, seus valores, suas decisões. Pretende-se captar o que se oculta por detrás de uma decisão judicial e os detalhes de situações difíceis de observar com métodos quantitativos. Sendo assim, o universo a ser considerado se limita aos magistrados que tenham ou não vivenciado a experiência de julgar casos relacionados às manipulações genéticas.

3.5 A análise dos dados coletados

A análise do material coletado ocorre de modo a que passe por todas as fases da leitura: exploratória, seletiva, analítica e reflexiva/interpretativa, possibilitando a formulação de um juízo de valor a respeito das obras estudadas.

A grande dificuldade no que se refere ao objeto da tese aqui proposta encontra-se, na realidade, na carência enorme de livros nacionais especializados sobre o tema. A bibliografia estrangeira acha-se em número razoável no acervo particular da autora, assim como nas diversas bibliotecas visitadas para o levantamento preliminar do tema, entre elas:

Bibliotecas Integradas da Universidade Gama Filho

Bibliotecas Integradas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Biblioteca da Faculdade de Direito Cândido Mendes - Ipanema

Biblioteca da Universidade Pontifícia Católica do Rio de Janeiro

Biblioteca Nacional

Biblioteca do Centro Cultural do Banco do Brasil

Biblioteca do Conselho Regional de Medicina

Biblioteca da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Biblioteca do Itamaraty. Representação no Rio de Janeiro

Biblioteca do Hospital Pedro Ernesto – Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Biblioteca do Palácio da Justiça do Rio de Janeiro

Biblioteca da Clínica São Vicente

Biblioteca da Fundação Getúlio Vargas

Biblioteca da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro

Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro

Biblioteca do Centro de Tecnologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro

Biblioteca do Hospital da Universidade Federal do Rio de Janeiro – Fundão

Biblioteca da Universidade Estácio de Sá. Campus Tom Jobim

Biblioteca da Universidade Veiga de Almeida. Campi Tijuca e Barra

Biblioteca da Golden Cross

Bibliotecas da Fundação Oswaldo Cruz – Manguinhos

Além disso, faz-se exaustiva pesquisa à Internet.
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